RESOLUCAO CONJUNTA GP/CGJ N. 1 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Dispde sobre as praticas de constelacao familiar
ou sistémica em casos que envolvam crimes de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, no
ambito do Poder Judiciario do Estado de Santa
Catarina.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE
SANTA CATARINA E A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTICA, considerando a
Resolucdo n. 128, de 17 de marco de 2011, do Conselho Nacional de Justica e a
Resolucdo TJ n. 12 de 6 de junho de 2018, que remetem a Coordenadoria Estadual
da Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar a responsabilidade pela
elaboracdo e execucdo de projetos de aprimoramento de politicas publicas, no
ambito do Poder Judiciario do Estado de Santa Catarina, relativas a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, estabelecidas pela Lei nacional n. 11.340, de 7
de agosto de 2006; a Recomendacao n. 79, de 8 de outubro de 2020, do Conselho
Nacional de Justica, que dispde sobre a capacitacdo de magistradas e magistrados
para atuar em varas ou juizados que detenham competéncia para aplicar a Lei
nacional 11.340, de 7 de agosto de 2006, que atuem em plantdes judiciais e
audiéncias de custddia, em direitos humanos, desde uma perspectiva de género; o
fato de que a chamada constelacédo familiar ou sistémica vem adentrando o ambito
do Poder Judiciario nacional como prética alternativa para solugcédo de conflitos nas
varas de familia e de violéncia doméstica, suscitando questdes tedricas, técnicas,
éticas e metodoldgicas acerca de sua validade, seguranca e comprovacao cientifica;
a Recomendacdo n. 001/CEVID/TJPR/2022, de 16 de setembro de 2022, da
Coordenadoria Estadual da Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar
do Tribunal de Justica do Parand, que dispde sobre as praticas de constelacéo
familiar ou sisttmica em casos que envolvam crimes de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, no ambito do Poder Judiciario do Estado do Parand; e o
exposto no Processo Administrativo n. 0041337-61.2022.8.24.0710,

RESOLVEM:

Art. 1° Fica recomendada a nao utilizacdo das praticas de constelacao
familiar ou sistémica, no ambito do Poder Judiciario do Estado de Santa Catarina, no
processamento dos feitos relativos a crimes de violéncia doméstica e familiar contra
a mulher.

Paragrafo unico. A recomendacdo se estende a encaminhamento do
jurisdicionado a servicos diretos ou tangenciais externos relacionados ao tema.

Art. 2° No processamento dos feitos relativos a crimes de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, fica recomendada a aplicacdo de teorias,
técnicas e metodologias:

| — sobre as quais ndo haja duvidas ou ruidos acerca de seu carater
ético e cientifico; e



I — com amplo reconhecimento pela comunidade cientifica e
académica e pelos respectivos 6rgados técnicos de classe de profissdes
regulamentadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 3° Esta resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.
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